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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Informática

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar
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Noções de Administração Pública / Política Pública

PREÂMBULO
O Povo Paulista, invocando a proteção de Deus, e inspirado nos princípios constitucionais da República e 

no ideal de a todos assegurar justiça e bem-estar, decreta e promulga, por seus representantes, a CONSTITUI-
ÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO.

(   )

TÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 111 - A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, 
motivação, interesse público e eficiência. (NR) - Artigo 111 com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
21, de 14/02/2006.

Artigo 111-A - É vedada a nomeação de pessoas que se enquadram nas condições de inelegibilidade nos 
termos da legislação federal para os cargos de Secretário de Estado, Secretário-Adjunto, Procurador-Geral 
de Justiça, Procurador-Geral do Estado, Defensor Público-Geral, Superintendentes e Diretores de órgãos da 
administração pública indireta, fundacional, de agências reguladoras e autarquias, Delegado-Geral de Polícia, 
Reitores das universidades públicas estaduais e ainda para todos os cargos de livre provimento dos poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado. (NR) - Artigo 111-A acrescentado pela Emenda Constitucional nº 
34, de 21/03/2012.

Artigo 112 - As leis e atos administrativos externos deverão ser publicados no órgão oficial do Estado, para 
que produzam os seus efeitos regulares. A publicação dos atos não normativos poderá ser resumida.

Artigo 113 - A lei deverá fixar prazos para a prática dos atos administrativos e estabelecer recursos adequa-
dos à sua revisão, indicando seus efeitos e forma de processamento.

Artigo 114 - A administração é obrigada a fornecer a qualquer cidadão, para a defesa de seus direitos e 
esclarecimentos de situações de seu interesse pessoal, no prazo máximo de dez dias úteis, certidão de atos, 
contratos, decisões ou pareceres, sob pena de responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou re-
tardar a sua expedição. No mesmo prazo deverá atender às requisições judiciais, se outro não for fixado pela 
autoridade judiciária.

Artigo 115 - Para a organização da administração pública direta e indireta, inclusive as fundações instituídas 
ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preenchem os requisitos esta-
belecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (NR) - Inciso I com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 21, de 14/02/2006.

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia, em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei, de livre 
nomeação e exoneração;
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Noções de Vigilância Sanitária e Saúde Pública

A saúde pública é a disciplina que trata da proteção da saúde a nível populacional. Neste sentido, procura 
melhorar as condições de saúde das comunidades através da promoção de estilos de vida saudáveis, das 
campanhas de sensibilização, da educação e da investigação. Para tal, conta com a participação de especia-
listas em medicina, biologia, enfermagem, sociologia, estatística, veterinária e outras ciências e áreas.

O desenvolvimento da saúde pública depende dos governos, que elaboram diversos programas de saúde 
para obedecer aos respectivos objetivos. Das várias funções da saúde pública, destacam-se a prevenção epi-
demio-patológica (com vacinações massivas e gratuitas), a proteção sanitária (controlo do meio ambiente e da 
contaminação), a promoção sanitária (através da educação) e a restauração sanitária (para recuperar a saúde).

Os organismos de saúde pública devem avaliar as necessidades de saúde da população, investigar o sur-
gimento de riscos para a saúde e analisar os determinantes de tais riscos. De acordo com o que for detectado, 
devem estabelecer as prioridades e desenvolver programas e planos que permitam responder a essas neces-
sidades.

A saúde pública também deve gerir os recursos para assegurar que os seus serviços cheguem à maior 
quantidade de pessoas possível. A saúde pública não pode oferecer serviços de vanguarda para determinadas 
pessoas e descuidar das condições de saúde das restantes, já que parte de um princípio comunitário e não 
pessoal. Ao depender do Estado, a saúde pública não deve fazer quaisquer descriminações entre os habitantes 
de uma mesma região.

Vigilância Sanitária
No Brasil a Vigilância Sanitária1 – “Polícia Sanitária” – inicia suas ações segundo a Teoria dos Miasmas, 

posteriormente com novas noções do processo saúde-doença, como a Teoria Unicausal, relacionada à desco-
berta da bactéria. Recentemente configuram-se os sistemas de Vigilância em Saúde, que incorpora o conceito 
de defesa da cidadania e do direito do consumidor.

A partir da Constituição Federal de 1988, a Vigilância Sanitária passa a ser definida:

“§ 1o do art. 6o da Lei no 8.080/90 como um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos 
à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens 
e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo:

I – o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas 
todas as etapas e processos, da produção ao consumo;

II – o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde.” (BRASIL, 
1988). 

Essa nova definição torna a Vigilância Sanitária uma prática com “poder de interferir em toda a reprodução 
das condições econômico-sociais e de vida, em todos os setores determinantes do pro- cesso saúde-doença” 
(EDUARDO, 1988), mas mantém suas características mais antigas, relacionadas às atribuições de fiscalização, 
à observação dos fatos, ao licenciamento dos estabelecimentos, ao julgamento de irregularidades e à aplicação 
de penalidades. As características normativas e educativas demonstram o seu papel em prol da cidadania e da 
defesa do consumidor.

Esse novo papel da Vigilância Sanitária advém diretamente do Código de Defesa do Consumi- dor, que 
passa a considerar como direitos básicos do consumidor a proteção, a saúde e a segurança contra riscos de-
correntes do consumo de produtos ou de serviços perigosos ou nocivos – estabelece uma nova relação entre 
Estado, sociedade e vigilância Sanitária. A participação da comunidade na gestão do SUS é outro mecanismo 
importante no controle de qualidade dos serviços de saúde, através dos conselhos. 

1  SOLHA, Raphaela Karla de Toledo. Vigilância de Saúde Ambiental e Sanitária. 1ª Edição. Érica.


